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APRESENTAÇÃO
A proposta da obra “Meio Ambiente & Desenvolvimento Sustentável” busca 

expor diferentes conteúdos vinculados à questão ambiental dispostos nos 61 
capítulos entre volume I e volume II. O e-book conta com uma variedade de 
temáticas, mas tem como foco central a questão do meio ambiente. 

As discussões sobre a  questão ambiental e as novas demandas da sociedade 
moderna ganham visibilidade e despertam preocupações em várias áreas do 
conhecimento. Desde a utilização inteligente dos recursos naturais às inovações 
baseadas no desenvolvimento sustentável, por se tratar de um fenômeno complexo 
que envolve diversas áreas. Assim a temática do meio ambiente no atual contexto 
tem passado por transformações decorrentes do intenso processo de urbanização 
que resultam em problemas socioambientais. Compreende-se que o direito ambiental 
é um direito de todos, é fundamental para a reflexão sobre o presente e as futura 
gerações. 

A apresentação do e-book busca agregar os capítulos de acordo com a 
afinidade dos temas. No volume I os conteúdos centram-se em pesquisas de análise 
do desenvolvimento, sustentabilidade e meio ambiente sob diferentes perspectivas 
teóricas. A sustentabilidade como uma perspectiva de desenvolvimento também é 
abordada no intuito de preservar este meio e minimizar os impactos causados ao 
meio ambiente devido ao excesso de consumo, motivo das crises ambientais. O 
desafio para a sociedade contemporânea é pensar em um desenvolvimento atrelado 
à sustentabilidade. 

O volume II aborda temas como ecologia, educação ambiental, biodiversidade e 
o uso do solo. Compreendendo a educação como uma técnica que faz interface com
a questão ambiental, e os direitos ambientais pertinentes ao meio ambiente em suas 
várias vertentes como aspectos econômicos, culturais e históricos. 

Os capítulos apresentados pelos autores e autoras também demonstram a 
preocupação em compartilhar os conhecimentos e firmam o comprometimento com 
as pesquisas para trazer melhorias para a sociedade de modo geral, sendo esse o 
objetivo da obra. 

Juliana Thaisa R. Pacheco
 Juliana Yuri Kawanishi

Rafaelly do Nascimento
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CAPÍTULO 1
doi

HISTÓRIA E MEIO AMBIENTE: NA COSTA DO DENDÊ, O 
CACAU BEM QUE TENTOU, MAS FOI A BORRACHA 

E A MOTOSERRA QUE GANHOU

Marcos Vinícius Andrade Lima
Universidade Federal de Sergipe

São Cristóvão – SE

Marjorie Cseko Nolasco
Universidade Estadual de Feira de Santana – BA

Feira de Santana – BA

RESUMO: Ainda que de território pequeno, o 
Baixo Sul ainda contribui significativamente 
para o Estado da Bahia, com produção em 
várias plantações permanentes, chegando 
a representar 84% da área cultivada com 
seringueira, e  corresponde a 86% da produção 
de dendê, recebendo a nomenclatura de Costa 
do Dendê, bem como a maior parte do cultivo 
de guaraná, cravo da índia, pimenta do reino, 
dentre outras especiarias. Diante disso, é 
caracterizada como uma a região de policultura. 
Na sub regionalização do Litoral Sul da Bahia, 
a região mais próxima de Salvador (Baixo 
Sul) se diferencia da região tradicionalmente 
cacaueira, que teve no cultivo do cacau a 
sua absoluta predominância econômica, 
destacando-se na produção de borracha 
pneumática, atraindo investidores de dentro e 
fora do país nesse ramo. De forma a tentar não 
se especializar em monoculturas, o Baixo Sul 
cultivou cacau em números menos expressivos 
comparativamente a região de Ilhéus, porém 
não menos importantes para que em momentos 

e circunstâncias específicas, justificasse a 
derrubada das matas para subsistência.
PALAVRAS-CHAVE: Área de Proteção 
Ambiental; Governança Participativa; 
Exploração; Agronegócio.

HISTORY AND ENVIRONMENT: ON THE 
COAST OF THE DENDER COCOA WELL 

TRIED, BUT RUBBER AND CHAINSAW WON

ABSTRACT: Although of small territory, the 
Baixo Sul still contribute significantly to the State 
of Bahia, with production in several permanent 
plantations, accounting for 84% of the area 
planted with rubber trees, and corresponds 
to 86% of palm oil production, receiving the 
nomenclature of Costa do Dendê, as well as 
most of the cultivation of guaraná, cloves of 
India, pepper of the kingdom, among other 
spices. In view thereof, it is characterized as a 
polyculture region. In the sub regionalization of 
the Southern Coast of Bahia, the region closest to 
Salvador (Baixo Sul) differs from the traditionally 
cacao region, which had cocoa cultivation its 
absolute economic predominance, especially in 
the production of pneumatic rubber, attracting 
investors from inside and outside the country. 
In order to try not to specialize in monocultures, 
the Southern Lowlands cultivated cacao in less 
expressive numbers compared to the Ilheus 
region, but no less important so that in specific 
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moments and circumstances, it justified the clearing of the forests for subsistence.
KEYWORDS: Environmental Protection Area; Participatory Governance; Exploration; 
Agrobusiness.

1 | 	INTRODUÇÃO

Citada no artigo 14, inciso I da lei do Sistema  Nacional  de Unidades de 
Conservação (SNUC), Lei N.º 9.985 de 18/07/00, uma Área de Proteção Ambiental 
(APA). Segundo o artigo 15º, a APA é definida como uma área, 

[…] em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem 
como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais (IBAMA, 
2013).

Que deve ser categorizada como:

[...]uma UC (Unidade de Conservação) que pode ser constituída por terras públicas 
e/ou privadas. Na APA deve-se restringir o uso e ocupação do solo, desde que 
observados os limites constitucionais  e, nas áreas sob propriedade particular, o 
proprietário é quem deve estabelecer as condições para visitação e pesquisa de 
acordo com as exigências legais (BRASIL, 2000).

A APA do Pratigi criada pelo Decreto Estadual Nº 7.272 em abril de 1998, logo 
identificou como parceiro inicial, o IDES (Instituto de Desenvolvimento do Baixo Sul). 
Tal órgão teria como intenção inicial preservar a Mata Atlântica do Baixo Sul (SOUTO, 
2003). Figurando atualmente como na imagem a seguir,

FIGURA 1: Mosaico de APA´s no Baixo Sul da Bahia.
FONTE: IDES. <http://www.ides.org.br/admin/filespublic/mapa%20baixo%20sul.png> Organizado por LIMA, M.V.A 

2014.

http://www.infoescola.com/ecologia/area-de-protecao-ambiental-apa/
http://www.infoescola.com/ecologia/area-de-protecao-ambiental-apa/
http://www.infoescola.com/meio-ambiente/unidade-de-conservacao/
http://www.infoescola.com/ecologia/area-de-protecao-ambiental-apa/
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Tendo como sede da APA a cidade de Ituberá, e sido financiada pelas prefeituras 
de Nilo Peçanha, foi destinada então uma verba de duzentos mil reais, para ações e 
compra de equipamentos. Na época, devido à grande demanda de trabalho, houve 
uma necessidade de expandir o número de patrocinadores, então logicamente os 
gestores da APA foram à procura de órgãos financiadores, como WWF e Fundação O 
Boticário (TORRES, 2007).

No cumprimento do plano de trabalho estabelecido em 2002, o conselho gestor 
da APA do Pratigi, deliberou em seminário de “Gestão Participativa”, que se fazia 
necessária a manutenção e continuidade das atividades realizadas até aquele 
momento. Porém, devido a entraves, a gestão só foi iniciada em 2003, através da 
legislação vigente entre as parcerias estabelecidas, prevendo um acordo entre as 
ONGs e as prefeituras (BRASIL, 2000). 

As terras da APA do Pratigi como hoje são conhecidas, foram no passado o 
norte da Capitania de São Jorge dos Ilhéus. Como hoje a Bahia está dividida em 
cerca trezentos e trinta e seis municípios, a referida capitania foi progressivamente 
desmembrada e, portanto, sua história mereceu destaque aqui, no sentido da 
espacialização de cada município que atualmente compõe a APA, visando seu 
passado ambiental de forma singular.

Os cortes de madeira empreendidos no período colonial, tanto para a produção 
naval, quanto para atender às necessidades da Coroa Portuguesa bem como dos 
senhores do Recôncavo açucareiro, embora já preocupantes, não chegaram perto dos 
cortes empreendidos pelas serrarias e madeireiras do século XX. A exemplo da SAICI 
(Sociedade Anônima Ituberá Comércio e Indústria) de Norberto Odebrecht na década 
de 1940, que representou tanto na sua atuação extremamente predatória individual, 
quanto na exposição desmedida da região ao capital privado levando consigo boa 
parte da mata nativa. Sujeito esse que se apropriou de várias propriedades de terra 
na região do Vale do Rio Juliana, onde moradores locais foram despejados, e onde 
foi derrubada boa parte da mata atlântica local, para implantação dos seringais da 
Firestone. Essa última, chegando tardiamente, não logrou os interesses de Odebrecht 
em ter nessa “convidada” ao “desenvolvimento” da região, uma parceira de negócios 
a curto e longo prazo.

Na questão da nomenclatura turística da região, a Costa do Dendê como é 
conhecida a zona litorânea do Baixo Sul tem esse nome graças a inserção dessa 
cultura pela extinta empresa Matarazzo, que também trazida à região por Odebrecht 
mantem até hoje suas fazendas arrendadas para a manutenção da cultura do dendê, 
que já a alguns anos tem sofrido pouco investimento em melhoramento genético, 
figurando muitos casos visíveis de pobreza pelo seu valor baixo no mercado.

A seringueira enquanto cultura também não endêmica da região, foi trazida em 
larga escala pela Firestone que de 1954 até meados da década de 70 cultivou a 
seringueira para a obtenção de borracha natural. Nesse processo, largou seu latifúndio 
gigantesco à própria sorte quando vendeu suas terras devido ao alastramento da 
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praga “mal das folhas”. Isso levou a região a uma crise sem precedentes, pois 
era essa empresa que, mesmo precariamente, empregava o maior contingente de 
trabalhadores num raio de 150 km². Não muito diferente, fez a Michelin décadas depois 
ao partir suas terras em lotes entre seus funcionários para evitar ser enquadrada na 
legislação de reforma agrária.

Numa variedade de cultivos já há muito trabalhados, o Baixo Sul também teve 
seu destaque na lavoura cacaueira, tradicionalmente dominante mais ao Sul. Porém, 
essa lavoura viu seus dias de glória se esvaírem após a chegada da Vassoura de 
Bruxa, quando supostamente por mãos criminosas essa praga destruiu plantações 
e na tentativa frustrada de contê-la, a CEPLAC erradicou as fazendas que eram 
notificadas. 

No Baixo Sul, o cacau era plantado na sombra da mata atlântica, o que favoreceu 
a mata ser derrubada junto aos cacaueiros no contexto da crise da vassoura de bruxa. 
Não fosse suficiente a crise do cacau, a madeira das fazendas passou a ser a última 
mercadoria de sustento daqueles que naquele momento não possuíam condições 
financeiras para clonar o cacau, ou mesmo que já se encontravam endividados com 
o Banco do Brasil tentando inutilmente seguir as indicações de manejo sugeridas 
pela CEPLAC, sabidamente ineficazes, demonstrando assim total despreparo desta 
instituição.

2 | 	O DENDÊ E AS INDÚSTRIAS MATARAZZO NA BAHIA

Não há dúvida que a S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo-IRFM foi um marco 
singular na história do empreendedorismo brasileiro. No ramo de produção de 
óleos comestíveis e essenciais, investiu no Baixo Sul baiano a convite de Norberto 
Odebrecht, introduzindo o cultivo do dendê ainda na década de 1950 (ODEBRECHT, 
2013). Esse fruto que é considerado muito mais bem-sucedido na produção de óleo, 
se comparado à soja e ao amendoim, tem uma área de plantio estimada no sudeste 
baiano, da ordem extraordinária de 752.625 hectares, conferindo à região da costeira 
da APA do Pratigi, o apelido de “Costa do Dendê” (SEI, 2010).

Todavia, mesmo tendo a Matarazzo descoberto acidentalmente o biodiesel, 
a Petrobrás acabara de surgir com força total no início dos anos 1950, debelando 
essa incipiente e ainda “desnecessária” indústria, de caráter inimaginavelmente 
conservacionista. Entretanto, hoje com a tecnologia avançada e esclarecimento 
sobre manejo ambiental, o óleo de dendê do Baixo Sul, não apenas é vendido como o 
artesanal azeite de dendê, mas também como biodiesel. Buscando auxílio em quem 
outrora fora o empecilho, na Petrobrás, hoje conservacionista (MORALES, 2011).

[...] A gente está trazendo o pessoal do MDA, do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário pra mostrar uma alternativa pra gente, que a gente pode ter um complemento 
de renda além do cacau, com o dendê. Que hoje o biodisel acha que o dendê é 
uma das culturas ótimas pra gente fazer [...] e a nossa região aqui é propícia para 
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o dendê, que é uma árvore, é um reflorestamento. Então nós estamos atrás desse 
recurso que vem pela Petrobras (ODEBRECHT, 2009, p. 61).

Após a falência desse extinto conglomerado, que usava esse óleo de dendê 
na produção de sabonetes, a exemplo da extinta e ressurgida marca Francis, 
começou sua trajetória pelas mãos de uma família italiana na década de 1940 e 
entrou em concordata na década de 1980, porém todos os terrenos e imóveis estão 
respectivamente arrendados entre antigos funcionários (caso do Baixo Sul), e 
alugados para quaisquer fins comerciais (WIKIPEDIA, 2011).

[...] A cultura do dendê está na costa com muitas árvores já em decadência, 
porque não tem essa variedade nova, porque tem uma variedade do dendê que 
chama Tenera que é uma produtividade espetacular, quer dizer, nós temos o 
financiamento aí dos bancos oficiais, nós temos assistência técnica pelo MDA, nós 
temos as terras, tem o produtor interessado em ter mais um complemento de renda 
(ODEBRECHT, 2009, 25).

3 | 	DA FIRESTONE À MICHELIN

Considerando outro fator, que combinado tornou possível não só a consolidação, 
mas também a expansão desse setor industrial no país, de 1966 a 1976, a Lei nº 5.106 
aceitava a dedução do Imposto de Renda nos projetos que previssem reflorestamento e 
que fossem aprovados pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, levando 
assim, a expansão de áreas com reflorestamento de espécies não endêmicas, como 
o eucalipto. Sendo assim, os incentivos fiscais dos governos Estaduais e Federal, em 
conjunto com financiamentos agenciados pelo BNDE, foram determinantes para o 
estabelecimento do setor agroindustrial no país e na expansão ampla e contínua de 
áreas reflorestadas com plantio de eucalipto (MENARIN, 2009).

Como dito anteriormente, a seringueira teve seu cultivo iniciado na região do 
Baixo Sul da Bahia, no município de Ituberá com a incipiente e já extinta empresa 
Gominha, porém a experiência do proprietário Antônio Lemos Maia, não foi bem-
sucedida (LIMA, 2012). Em 1953, na área do atual município de Igrapiúna, Norberto 
Odebrecht iniciou o cultivo da seringueira em sua propriedade, na Fazenda Três 
Pancadas, sob a tutela de seu funcionário Edrísio Régis da Silva. 

Após a chegada da Industria de Pneumáticos Firestone, que comprou (a um 
valor simbólico) a referida fazenda em 1954, assumindo seu controle operacional 
apenas em 1956, para decepção de seu ex-dono. Já em 1957, sob o comando da 
Firestone, o objetivo de inserir a seringueira numa escala comercial no Baixo Sul da 
Bahia, com intuito de suprir a demanda por borracha natural na fabricação de pneus 
(LIMA, 2012).

Tal medida se justificava por uma determinação do governo federal, de que 
as fábricas de pneumáticos instaladas no Brasil poderiam importar apenas 60% da 
borracha usada no processo, coibindo os 40% restantes a serem produzidos no país 
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(DELIBERATO, 2010). A Firestone recebendo total autonomia e respaldo do governo 
para seu projeto e tendo achado as condições climáticas e de mão de obra ideais na 
área, deu início a um desmatamento desenfreado e indiscriminado da Mata Atlântica 
para o plantio de seus seringais, arrastando consigo, famílias que viviam naquela 
área há gerações (LIMA, 2012, p. 66),

A maneira de viver do posseiro chegou ao fim em 1950 com a chegada dos grandes 
investidores que confiscaram a terra dos posseiros e dividiram as terras devolutas 
para estabelecer plantações de cacau e seringueira. Essa nova onda de imigrantes 
transformou radicalmente a paisagem, aniquilando quase toda a floresta antiga 
e reduzindo a cobertura florestal em 50% ao longo das próximas duas décadas 
(MICHELIN, 2013).

Tudo isso sob a tutela de Fábio Maia e Edrísio Régis da Silva (LIMA, 2012, p. 
66):

Deixaram floresta apenas nos locais onde a agricultura fosse impossível. Metade 
do que hoje faz parte da reserva foi derrubada. Os remanescentes foram usados 
como depósitos de madeira e empregaram o corte seletivo em todas as florestas 
para construir e manter a infraestrutura da plantação. Pacangê (que não fazia parte 
da propriedade da Firestone, adquirida posteriormente pela Michelin) teve vários 
donos que limparam o setor do sul da floresta para a criação de gado, porém 
a maior parte da floresta derrubada foi feita pelos posseiros no século anterior 
(MICHELIN, 2013).

Apesar de todos os esforços, em 1982 a Firestine vendeu a fazenda para a CBB 
(Companhia Brasileira de Borracha), que por sua vez, em 1983, vendeu para a Michelin 
(LIMA, 2012, p. 65). Essa última assumiu a Fazenda Três Pancadas, produzindo na 
época 10% de toda borracha natural do país, num momento crucial, pois a sua fábrica 
de pneus no Rio de Janeiro teve sua capacidade aumentada em 1981, e assim como 
a Firestone, teria que respeitar a legislação das cotas de produção para consumir 
40% do produto produzido no Brasil. 

Isso fez com que nessas circunstancias comprar essa fazenda fosse 
indispensável para se consolidar no mercado nacional, o que tentava fazer desde 
1920. Essa estratégia foi inteligente, na medida em que implicitamente inviabilizava o 
pequeno produtor, como era pretendido pelo governo (LIMA, 2012, p. 66).

Desmembrando, em novembro de 2004, mais de 4.000 hectares para a ‘agricultura 
familiar’ em 12 propriedades [...] (LIMA; RAMOS; GONSALVES, 2005) distintas, com 
nomes diferentes, sendo um inferior a 400 hectares. Assim, a Fazenda deixa de ser 
considerada juridicamente como um latifúndio, passível de desapropriação para fins 
de reforma agrária; essas novas propriedades foram repassadas aos funcionários 
ou ex-funcionários da empresa, sendo todos esses executivos da empresa, ou seja, 
nenhum peão da roça recebeu a graça de 400 hectares de terra. A Michelin utiliza-
se de duas estratégias para legitimar suas ações perante a sociedade: a primeira 
diz respeito ao discurso ecologista, enquanto a segunda, por mais contraditória que 
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pareça, é a de que está fomentado a agricultura familiar (DUTRA apud EGNALDO, 
2013, p. 154).

Sendo estratégia da empresa abarcar órgãos do governo e institutos de 
pesquisa públicos (BNB, CEPLAC E EBDA) e privados na prestação de assistência 
para o manejo técnico dos seringais contra pragas, como o fungo “mal das folhas” 
(Microcyclos ulei) que fora descoberto desde 1953, assim poupando em pesquisa por 
conta própria (LIMA, 2012, p. 77).

Entretanto, a empresa assume o compromisso de comprar toda a produção 
da região pelo preço da cotação do mercado mundial, revelando ser uma relação 
muito vantajosa para a empresa, visto que o produtor não tem liberdade de escolha 
na venda, tampouco no preço, que está sujeito a variação da bolsa e de grandes 
investidores como a própria Michelin. Atualmente, existem na área cerca de 2000 
agricultores familiares convencidos de que essa relação com a empresa é totalmente 
aberta e não vinculada, facilitando o trabalho do trabalhador na inserção e ampliação 
dos SAFs (Sistemas Agroflorestais) e do aumento na produtividade da borracha na 
região (LIMA, 2012, p. 77).

Visando uma melhoria na gerencia desse processo a Michelin junto aos agentes 
públicos supracitados, criou junto à usina de beneficiamento o NAAF (Núcleo de Apoio 
à Agricultura Familiar). Contudo, a participação do setor público resume-se apenas 
ao Banco do Nordeste, que financia o projeto, limitado a somente um hectare de SAF 
(Sistema Agroflorestal) para cada produtor, ao mesmo tempo que o agricultor precisa 
de no mínimo cinco hectares para sobreviver de maneira confortável (MARQUES; 
MANDARINO; MONTEIRO, 2010). 

Tal medida é no mínimo contraditória, levando em consideração que a produção 
de borracha natural está sob risco preocupante de escassez. O que justifica, em 
parte, essa restrição, provavelmente, é o fato de que já se atende as usinas da região 
em capacidade máxima. Sendo assim, por se tratar de uma cultura perene que leva 7 
anos para começar a produzir, porém, tem um tempo de produção de 40 anos (LIMA, 
2012, p. 77). Logo, a Michelin já tem previsão de oferta garantida para o futuro, e 
pode articular a transferência da responsabilidade de seus projetos de produção para 
o governo brasileiro. 

Um forte indício nesse sentido é o fato de a Michelin não ampliar mais projetos 
de SAFs, muito embora ainda forneça assistência técnica aos projetos mantidos 
pela CEPLAC e EBDA. Mas, isso parece mudar à medida em que a empresa em 
questão adotou a estratégia de formar técnicos para esses órgãos públicos no intuito 
de que eles prestem assistência direta aos produtores (LIMA, 2012, p. 77). Passando 
gradativamente o bastão dessa responsabilidade na sustentação e perenidade do 
processo para o poder público.
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3.1 Agroindustrial ituberá ltda: um velho dono, um novo modelo

A Agroindustrial Ituberá LTDA, empresa de Charles Pryl, começou suas 
atividades na década de 1960, plantando quase exclusivamente seringueiras (LIMA, 
2012, p. 86). No ano de 1972, instalou em Ituberá sua usina para beneficiamento de 
borracha natural, configurando-se desde cedo como uma das agentes hegemônicas 
na produção e considerando-se a pioneira na gratuidade de assistência técnica 
aos pequenos produtores, possuindo sua estratégia de negócios muito próxima da 
praticada pela Michelin. 

 Porém, diferentemente da Michelin, faz severas críticas aos SAFs, por se trata 
de um sistema de coexistência e não de exclusividade da monocultura seringueira 
(ODEBRECHT, 2009, p. 78).Na crítica ao sistema de SAFs, está presente o intuito 
de aumento da produção para ampliação do mercado, porém ao aconselhar o 
produtor a não optar pelo SAF, leva o mesmo a ficar “refém” de ter que optar entre 
baixa produtividade, acarretando miséria ou “limpeza” da sua propriedade, ou seja, 
derrubada das matas.

4 | 	O CACAU E A VASSOURA DE BRUXA: A PRAGA NÃO CONHECE FRONTEIRAS

O início do plantio de cacau na região do Baixo Sul aconteceu junto ao da 
seringueira. O morador José Epifânio descreve que viu as empresas plantando e 
foi conseguindo sementes. Relata ainda que “a terra é igual gente, quando zela tem 
saúde” (ROCHA, 2008, p. 81), esclarecendo que não só o cacau, mas também outras 
culturas produzem bem na região, uma vez que:

[...]era uma região pobre que ninguém acreditava que ia dar cacau aqui com 
produtividade. Existiam manchas de cacau [...]. Aí foi com o advento da CEPLAC 
pra cá, que eu trabalhava na CEPLAC, que a gente serviu de exemplo para os 
outros moradores, produtores vizinhos à nossa propriedade, que eles poderiam 
avançar mais, agora corrigindo o solo com calcário, plantando árvore na sombra. 
E daí foi que essa região melhorou muito com a vinda dos técnicos da CEPLAC 
[...] que aqui a maioria dos produtores só tinha mandioca como sustento [...] era 
uma renda muito pouca, uma pobreza total que existia na região. [...] A CEPLAC 
que expandiu a fronteira do cacau, que era restrito a Ibirataia, Gandu, Ibirapitanga 
(ODEBRECHT, 2009, p. 54).

Quem também fala sobre as possibilidades da região, é o Sr. Nestor Linhares, 
na Fazenda Porto da Perua, em Ibirapitanga: “Ele dizia isso porque as terras daqui 
são pobres, são terras de latosolos, mas como minha origem era a CEPLAC, a 
gente sabia que isso não é limitação pra produzir cacau” (ODEBRECHT, 2009, p. 
55). Relatando desde seus motivos, passando por suas frustrações e esperanças 
enquanto produtor, ele explica que,

[...]chove bem até hoje, que aqui tem mais mata, mais concentração de mata e as 
terras eram baratas por essa limitação de terreno mais pobres, eu preferi vir pra 
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aqui. No início de 1970 que eu vim pra cá, e comprei as terras e vim plantando 
cacau e corrigindo o solo. [...] Existia as florestas, ao invés da gente fazer derruba 
total, queimar [...] você queimar piora a situação. Eu fazia isso, abria clareiras 
dentro da mata, tirava as madeiras mais finas, deixava as árvores de grande porte e 
a gente plantava o cacau. Mas aquelas alas mais abertas, a gente plantava banana 
prata, e plantava o cacau embaixo da banana e depois plantava árvore sombra 
(ODEBRECHT, 2009, p. 56).

Junto à descoberta da incômoda presença do fungo Crinipellis perniciosanos 
cacauais, causador da Vassoura de Bruxa, tanto o Sul quanto o Baixo Sul da Bahia 
despertaram para uma realidade de que a doença era um fato, e que todos foram 
apanhados desprevenidos. Se de um lado o produtor não tinha condições de lidar 
com a praga, do outro, a CEPLAC (Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura 
Cacaueira), órgão responsável por estar na vanguarda das novas tecnologias, na 
prevenção e no combate das pragas da lavoura de cacau, foi apanhada de surpresa, 
embora também atuando na Amazônia, onde o fungo é endêmico.  

Assim que a praga foi constatada em maio de 1989 no Sul da Bahia, a CEPLAC 
adotou medidas questionáveis para não dizer descabidas diante do desespero dos 
produtores. Como relata Costa (1992),

A CEPLAC [...], ao tomar conhecimento da existência da doença em duas fazendas 
de cacau, situadas no município de Uruçuca, a primeira com a área de 140 
hectares e a segunda de 20, de forma imediata, radical e fulminante, autorizou a 
erradicação total das plantações nas citadas fazendas. Os seus proprietários, até 
hoje, aguardam penosamente a decisão judicial na tentativa de serem ressarcidos 
dos prejuízos compulsoriamente ocorridos (ROCHA apud COSTA, 1992).

Ainda segundo Costa, o procedimento adotado pela CEPLAC nas duas fazendas 
citadas contradizia a orientação que ela mesma recomendava, de em qualquer que seja 
a situação, deveria sempre haver um exame apurado do caso. Esse direcionamento 
era difundido pelo Departamento Especial Técnico Agrícola da Amazônia - DEPEA 
(COSTA, 1992).

Todavia, no caso de toda região cacaueira da Bahia, essa orientação fora ignorada. 
Após a notícia das duas fazendas erradicadas, bem como toda sua vegetação, o 
pânico se fez presente na região. Os fazendeiros até então satisfeitos com a presença 
da CEPLAC, passaram a ficar receosos de que suas lavouras tivessem o mesmo 
destino, e acabavam por avisar aos órgãos públicos sobre a infestação. No relatório 
da Polícia Federal sobre o caso, é possível perceber esses receios de que esta: 

[...]doença desconhecida poderia até eliminar gradualmente suas plantações, mas 
a CEPLAC, se chegasse, aniquilaria tudo de uma única vez! Quem acompanhou 
toda a história pode testemunhar a absoluta falta de motivação dos produtores para 
fazer novas notificações (DEPARTAMENTO DA POLICIA FEDERAL, 2006).

Como a praga em questão é natural da Amazônia, de algum jeito ela foi inserida 
nas plantações de cacau da Bahia. Existem algumas hipóteses a respeito, e dentre 
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elas, a de maior recorrência é a de que teria sido acidental, devido ao tráfego constante 
entre funcionários da CEPLAC de Ilhéus e da Amazônia, onde amêndoas infectadas 
poderiam ter sido trazidas de forma despercebida. 

Porém, numa publicação do Jornal Agora (AGORA, 1989), o funcionário Paulo 
Alvim da CEPLAC, diz que a Vassoura de Bruxa “possivelmente se deu através do 
transporte clandestino de cacau, pois pela grande distância entre as duas regiões é 
impossível a sua propagação pelos métodos naturais” (DEPARTAMENTO DA POLICIA 
FEDERAL, 2006). Segundo este, os compradores do Sul da Bahia, “iam comprar 
cacau na Amazônia e a gente sabia que passavam muitos caminhões carregado 
de cacau, e na sacaria do cacau veio o fungo e se instalou na região Sul da Bahia” 
(ODEBRECHT, 2009, p. 58).

Segundo um documentário, exibido no IV Festival do Chocolate em junho 
de 2012, para além dos prejuízos econômicos e sociais da epidemia da Vassoura 
de Bruxa, há de ser levado em consideração os danos ao meio ambiente, pois 
estando as propriedades inutilizadas, o produtor de cacau em situação de miséria, 
ficava obrigado a derrubar a mata atlântica para conseguir sua subsistência mínima 
(DEPARTAMENTO DA POLICIA FEDERAL, 2006). Logo, teve início a introdução 
maciça da pecuária em grandes áreas de cacau na modalidade “cabruca” (plantado 
na sombra de outros cultivos), que por tabela, gerou com a destruição dessa mata e 
a exposição das nascentes.

Em vários documentos, a CEPLAC admite que a introdução da praga aconteceu 
por meio da ação humana e também que as notas técnicas que o Programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira formulado por ela, foram um fracasso. A segunda 
confissão diz respeito à demora em reagir contra o fungo, que desde seu aparecimento 
em 1989, até a primeira medida técnica para recuperação da lavoura, levaram 6 anos 
(DEPARTAMENTO DA POLICIA FEDERAL, 2006).

Dentre todas as tecnologias desenvolvidas e impostas, nenhuma apresentou 
os resultados anunciados, terminando por potencializar a crise trazida pela vassoura 
de bruxa, em forma de dívidas por financiamentos condicionados à aceitação 
compulsória do cumprimento das recomendações de manejo técnico impostas pela 
CEPLAC, como mostra o mapa a seguir (ROCHA, 2008, p. 86), 
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FIGURA 2: Expansão da Vassoura de Bruxa na lavoura cacaueira entre 1989-1992.
FONTE: Adaptado por ROCHA, 2008. p. 86

Tamanha foi a indignação em saber que contraiam empréstimos para adotar 
medidas sabidamente ineficazes, que após a matéria da Revista Veja supracitada em 
2006, as pessoas ainda inadimplentes com o Banco do Brasil, na figura da AMURC 
(Associação dos Municípios da Região Cacaueira), depositaram ramos de cacau 
infectado com o fungo, em frente a agência do referido banco, nos municípios de 
Ilhéus e Ibirapitanga (ROCHA, 2008, p. 87-91). 

Quanto a relação evidente já demonstrada até aqui entre cacau e floresta, 
na fala dos latifundiários da região se nota uma advertência indireta, no intuito de 
pressionar o governo por financiamentos, em troca da manutenção das matas. Eles 
afirmam que:

[...]tem as ferramentas, mas depende de recursos, a pena é essa. Manter essa 
floresta em pé, e pra manter essa floresta... o guardião dessa Mata Atlântica no Sul 
da Bahia é os produtores de cacau, todo mundo está vendo isso, principalmente 
nessa APA do Pratigi. [...] a luta de todo o governo quando emitiu este decreto 
estadualizando e fazendo esta APA do Pratigi, é manter as matas [...] Esta região é 
abençoada, mas agora está precisando assim do Governo ajudar, com essa mata 
que nós temos, a gente ganhar dinheiro com a mata (ODEBRECHT, 2009, p. 60).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho visou desde o início a espacialização do local estudado, privilegiando 
a análise de elementos que tiveram e ainda tem papel significativo na configuração da 
paisagem da APA do Pratigi. Elencando os atores que diante da análise metodológica 
de história ambiental, compuseram o cenário de resquícios de mata atlântica nativa.
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O projeto para o Baixo Sul, mais especificamente a APA do Pratigi, consiste na 
instalação de um sistema perpétuo de responsabilização do Estado pela Fundação 
Odebrecht, que veicula uma imagem associando educação a um projeto tecnicista de 
ensino. Isso, por sua vez evita o êxodo rural e cria um contingente de trabalho para 
o formador, no qual a Michelin já demonstra claros sinais de simpatia na medida em 
busca evitar custos ecológico e se apoia no poder público para o trato dos seringais. 
Todavia, o que se percebe no texto é que não foi tão somente um único agente, mas 
sim vários foram os indivíduos que predatoriamente agiram nessa região. 
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